
 

 

 

 

 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2021  

   

 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GAMELEIRA 

DE GOIAS torna público que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, PARA FINALIDADE DE REGISTRO DE PREÇO, 

processado nos autos de n.º 2249/2021, conforme faculta o art. 15 da Lei n.º 8.666/93, e 

suas alterações subsequentes, sendo regido pela Lei n.º 10.520/2002; Lei n. 13.709, de 

14 de agosto de 2018 (LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), Decreto n.º 

3.555/2000; Decreto n.º 5.450/2005; Decreto n.º 7.892/2013, e legislação correlata, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n.º 8.666/93, e suas alterações, e 

também às demais exigências deste Edital, objetivando aquisição de (2) Veiculo Tipo 

Ambulância, para atender ao Fundo Municipal de Saúde de Gameleira de Goiás, cujas 

especificações detalhadas encontram-se no Anexo I.   

 

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento 

convocatório e seus anexos.   

 

A sessão de processamento do Pregão Presencial será realizada na sala de Licitações do 

da Prefeitura Municipal de Gameleira de Goiás, Av. 3, n.º 438, Centro, Gameleira de 

Goiás – GO, iniciando-se às 08:00h do dia 24/08/2021, e será conduzida pelo Pregoeiro 

com o auxílio da Equipe de Apoio, todos designados pelo decreto n. 013/2021, de 01 de 

janeiro de 2021, da lavra da Senhor Prefeito Municipal.   

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL n.  : 022/2021  

PROCESSO n.  : 2249/2021  

DATA DA REALIZAÇÃO  : 24/08/2021  

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO  : 08:00 horas  

LOCAL DA REALIZAÇÃO  : SEDE DA PREFEITURA 



 
 Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no 

endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o 

credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.   

 

1 - A presente licitação tem por objeto aquisição de (2) Veiculo Tipo Ambulância, 

conforme especificações constantes no Anexo I deste instrumento convocatório.   

  

II - DA PARTICIPAÇÃO   

  

1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 

pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento 

constantes deste edital.   

1.1 - A licitante deverá observar as políticas, procedimentos e valores da instituição, como 

possibilidade de realização de auditoria nos elementos do contrato.  

  

2 - Não será admitida nesta licitação a participação de interessados:  

  

a) Que estejam enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 

8.666/93. Entendendo-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei 

nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 

listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o 

seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação 

no processo licitatório.  

b) Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública 

e, caso participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades 

previstas no Art. 97, parágrafo Único da Lei Federal nº 8.666/93;  

  

c) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma 

firma licitante.  

 



 
d) Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do 

Município de Gameleira de Goiás, bem como as empresas cujos sócios, 

administradores, empregados, controladores sejam servidores do mesmo.  

 

e)  As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem 

participar desta licitação, desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter 

viabilidade econômica.  

 

III - DO CREDENCIAMENTO   

1 - Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos:   

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou 

outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, 

tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes 

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;   

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou 

particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, 

negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do 

correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a" supra, que 

comprove os poderes do mandante para a outorga.   

  

2 - O representante legal e ou procurador deverão identificar-se exibindo 

documento oficial que contenha foto.   

  

3 - Cada empresa será representada por um único representante legal, 

conforme comprovação acima descrita, não sendo admitida a representação de 

duas ou mais empresas pelo mesmo representante credenciado.   

4 - A ausência do representante na sessão implicará na impossibilidade de 

ofertar lances bem como a manifestação de interpor recursos.  



 
5 - Os documentos já apresentados na fase de credenciamento poderão 

ser dispensados na Fase de Habilitação.  

 

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES:  

  

1 – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, da 

Proposta e dos Documentos de Habilitação:   

  

A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo 

com modelo estabelecido no anexo I do edital deverá ser apresentada fora dos 

envelopes n.º 1 e n.º 2.   

2 – Declaração da Condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno 

Porte – EPP e sua Comprovação:  

  

a) A declaração da condição de microempresa ou de empresa de pequeno 

porte, para fins do tratamento diferenciado de que trata a LC n. 123/06, deverá 

ser apresentada fora dos envelopes n.º 1 e n.º 2. Deve ser assinada pelo 

representante legal da empresa, ou pelo contador ou, ainda, pela Junta 

Comercial e, sob as penas da lei, deverá estar consignado não estar inseridas 

nas restrições estabelecidas pelos incisos do § 4º, do art. 3º da citada Lei 

Complementar.  

  

V - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE:  

  

1 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às 

microempresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP, como critério de 

desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em relação 

àquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias.  

  



 
2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço.  

  

3 - Para efeito do disposto no art. 44, da LC n.º 123/2006, ocorrendo o 

empate, proceder-será da seguinte forma:  

  

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado;  

  

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do inciso I do caput do art. 45, da LC n.º 123/2006, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 

2º, do art. 44 da LC n.º 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito;  

 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 

2º, do art. 44 da LC n.º 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá usar do direito de preferência;  

  

d) O direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno 

porte será instaurado após o encerramento da etapa de lances e antes da fase 

de negociação;  

  

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 44 

da LC n.º 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame;  

  



 
f) O disposto no art. 44 da LC n.º 123/2006, somente se aplicará quando a 

melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa 

de pequeno porte.  

  

4 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, na forma do art. 43 da Lei Complementar n.º 123/2006:  

  

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão 

negativa, cuja comprovação será exigida somente para efeito da assinatura do 

contrato ou instrumentos que o  

substitua.  

  

b) A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º, do art. 

43, da LC n.º 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 

VI - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

  



 
1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de 

acordo com modelo estabelecido no anexo I do edital, deverá ser apresentada 

fora dos envelopes n.º 1 e n.º 2.   

  

2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser 

apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e 

indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, 

os seguintes dizeres:   

Envelope nº 1 – Proposta.   

Pregão nº 022/2021  

Processo nº 2249/2021  

  

Envelope nº 2 – Habilitação.   

Pregão nº 022/2021  

Processo nº 2249/2021  

  

3 - A proposta deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado 

da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 

técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem 

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e deve ser datada e assinada pelo 

representante legal da licitante ou pelo seu procurador.  

  

4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, 

ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por 

membro da Equipe de Apoio.   

  

VII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA”   

A proposta de preço deverá observar as condições constantes do Anexo I – 

Termo de Referência, que é parte integrante deste Edital, e conter os 

seguintes elementos:   



 
 

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição Estadual / Municipal;   

b) número do processo e deste Pregão;   

c) descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em 

conformidade com as especificações do anexo I deste edital;  

d) o valor da aquisição do veículo em moeda corrente, grafado em número e 

por extenso, nele inclusos todos os impostos, taxas, seguros, transporte, 

instalação e quaisquer outras despesas;  

e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 dias, contados do dia da 

abertura da sessão pública;  

f) prazo de início será da assinatura do contrato, vigorando por 60 dias, 

podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, na forma da legislação 

vigente;  

  

VIII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA 

HABILITAÇÃO”  

   

1 - O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes 

documentos:   

  

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA   

  

a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual ou cédula de identidade 

em se tratando de pessoa física;   

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;   

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na 

alínea “b”, deste subitem;   

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova 

da diretoria em exercício;   



 
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem e do item VII, 

não precisarão constar do "Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem 

sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.   

   

1.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

   

a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de 

capacidade técnica, que comprove que a empresa licitante tenha executado 

ou esteja executando contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo 

ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. O atestado 

deverá conter informações do seu emitente como telefone e endereço, de 

forma que este município possa fazer contato para verificar sua 

autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo 

de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua 

validade;  

  

1.3 - REGULARIDADE FISCAL  

  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); 

b) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, 

na forma da lei;  

c) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade 

Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a 

Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional;  

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n.º 5.452/1943; no caso de constatação de existência de irregularidade 



 
fiscal referente à microempresa ou empresa de pequeno porte serão 

adotados a prerrogativa e os procedimentos previstos nos artigos 42 e 43 

da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA   

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor 

do domicílio da pessoa jurídica.   

    

1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES   

  

a) Declaração que inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração Pública;  

b) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre.   

c) Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, 

Dirigentes ou assemelhados não possuem qualquer vínculo com A 

Prefeitura Municipal de Gameleira de Goiás. 

  

2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  

  

2.1 – É facultada as licitantes a substituição dos documentos de habilitação 

exigidos neste edital, pelo Certificado de Registro Cadastral, para participar de 

licitações junto à Administração Direta do Estado de Goiás no ramo de 

atividade compatível com o objeto do certame, o qual deverá ser apresentado 

acompanhado dos documentos relacionados no subitem 1.1; no subitem 1.3, 

alíneas “a” a “c”, e no subitem 1.4, todos deste item VIII, que não tenham sido 

apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, estejam com os 

respectivos prazos de validade vencidos, na data de apresentação das 

propostas.   



 
  

2.1.1 - O Certificado de Registro Cadastral não substitui os documentos 

relacionados no subitem 1.3, alínea “d”, no subitem 1.5 do item VIII, devendo 

ser apresentados por todas as licitantes.   

  

2.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 

apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 

(noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 

propostas.  

 

IX - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO  

  

1 - No horário e local indicado no preâmbulo será aberta a sessão de 

processamento do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos 

interessados em participar do certame. Todas as fases do procedimento serão 

realizadas mediante sistema eletrônico de gerenciamento adotado pelo 

Pregoeiro e Equipe de Apoio com projetação em tela ampla através de “data 

show”, para acompanhamento de todos os presentes;  

   

2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao 

Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de 

acordo com o modelo estabelecido no Edital e, em envelopes separados, a 

proposta de preços e os documentos de habilitação.   

2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 

credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos 

participantes no certame.   

 

3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro será feita sequencialmente, e 

visará ao atendimento das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, 

sendo desclassificadas as propostas:  

  



 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no 

Edital;  

b) que apresentem preços baseados exclusivamente em proposta dos demais 

licitantes.   

  

3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 

demais licitantes.    

  

4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de 

lances, com observância dos seguintes critérios:  

  

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% 

(dez por cento) superior àquela;  

  

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea 

anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores 

preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão 

admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de 

licitantes.   

  

5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da 

proposta de maior preço mensal e os demais em ordem decrescente de valor, 

decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.   

  

5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição 

na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e 

assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 

lances.   

6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 

inferiores à proposta de menor preço.   



 
  

7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 

participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.  

  

7.1 Para efeito de lances, será considerado o valor por Item.  

  

8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas 

selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente 

dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.   

  

9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 

vistas à redução do preço.   

  

10 - Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 

do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.   

  

10.1 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar as licitantes à 

composição de preços unitários dos equipamentos, bem como os 

demais esclarecimentos que julgar necessário.  

  

11 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope 

contendo os documentos de habilitação de seu autor.   

  

12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos 

de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do 

Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:  

  

a) substituição e apresentação de documentos, ou   

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  



 
12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverá ser 

anexada aos autos, nos documentos passíveis de obtenção por meio 

eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.   

  

12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 

Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 

documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.   

 

13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste 

edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.   

  

14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 

para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor 

preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 

caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor.   

 

X - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

   

1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar 

imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) 

dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo 

intimadas para apresentar contra razões em igual número de dias, que 

começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos.   

 

 

 



 
2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará 

a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo 

Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a homologação.   

 

3 - Os recursos serão dirigidos ao Senhor Presidente da Comissão de 

Licitação de Gameleira de Goiás, por intermédio do Pregoeiro, a qual poderá 

reconsiderar a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis ou encaminhá-lo 

devidamente informados, para apreciação e decisão do Senhor Presidente da 

Comissão de Licitação de Gameleira de Goiás, no mesmo prazo.  

  

4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, 

a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 

homologará o procedimento.  

  

5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.   

  

XI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

  

1 - Local / Prazo de Entrega Os prazos para entrega do objeto 

adjudicado, serão aqueles estabelecidos no Anexo I, contados do recebimento 

das respectivas Ordens de Fornecimento:  

  

2 – O pagamento será efetuado conforme a minuta do contrato, à 

apresentação da fatura e regular liquidação;  

 

 

 



 
XII - DA CONTRATAÇÃO   

  

Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de 

Gameleira de Goiás, emitirá as notas de empenho e firmará o contrato 

específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto 

desta licitação, nos termos da minuta que integra este Edital.  

  

O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE 

VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, 

aceito pelo Fundo Municipal de Saúde de Gameleira de Goiás.  

A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar 

o contrato dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à 

aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 12 (doze) 

meses.      

               

                         No ato da contratação, o PROPONENTE VENCEDOR deverá 

apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, 

que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa.  

  

 A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidade 

e validade da documentação apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, 

na data da assinatura.  

               

XIII DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

  

 A aquisição do objeto desta licitação será efetuada à conta da classificação 

orçamentária 34.01.10.301.2023.1.094.4.4.90.52 constantes do Orçamento 

Fundo Municipal de Saúde de Gameleira de Goiás, do corrente exercício.  

  



 
 

 

 

XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL   

  

1 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante 

desta licitação.   

XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

   

1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os 

licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação.   

  

2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de 

Apoio e pelos licitantes presentes. 

 

2.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser 

registradas expressamente na própria ata.  

   

3 - Todas as propostas, bem como os documentos de habilitação cujos 

envelopes forem abertos na sessão, serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos 

licitantes presentes que desejarem.   

  

4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes 

ficarão à disposição para retirada na Comissão de Licitação de Gameleira de 

Goiás, no mesmo endereço, durante 10 (dez) dias após a publicação do 

contrato, findos os quais poderão ser destruídos.   

  



 
5 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências 

ou impugnar o ato convocatório do Pregão.   

  

6 - A petição será dirigida ao Presidente da Comissão de Licitação de 

Gameleira de Goiás, que decidirá no prazo de até 1 (um) dia útil;   

  

6.1 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada 

nova data para a realização do certame.   

  

7 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.   

  

8 - Integram o presente edital:  

  

Anexo I – Termo de Referência do objeto; 

Anexo II – Minuta da ata de Registro de Preço  

Anexo III - Declaração conforme o disposto no inciso XXXIII do 7º da 

CF/88.  

Anexo IV - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento à Habilitação.  

Anexo V – Declaração de Atendimento à Habilitação.  

Anexo VI – Declaração da Condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte.  

Anexo VII - Declaração que não possui Parentesco 

 

9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da comarca de 

Silvania.  

  

10 – É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer 

fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo.  



 
  

11 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos 

adicionais, deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 

desclassificação/ inabilitação.  

 

12 – As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser 

comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que 

comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no site do Município 

de Gameleira de Goiás (www.gameleiradegoias.go.gov.br) ou Diário Municipal 

de Goiás;   

  

13 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à 

data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no e-mail licitacao@gameleiradegoias.go.gov.br 

  

14 – A participação do proponente nesta licitação implica na aceitação de 

todos os termos deste edital.  

  

Comissão de Permanente de Licitações do Poder 
Executivo da Prefeitura Municipal de Gameleira de Goiás, Estando de 
Goiás, aos 09 dias do mês de agosto do ano de 2021. 
 
 
 
 
 

_________________________ 
Suiang Cláudio da Silva 

Pregoeiro 

 

 

 

 



 
 

ANEXO I  

  

  

TERMO DE REFERÊNCIA 1. DO OBJETO  

 

1 – OBJETO  

  

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de (2) Veiculo Tipo Ambulância, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Gameleira de 

Goiás no transporte de pacientes. 

  

 
2 – JUSTIFICATIVA  

  
2.1. O objeto deste termo de referência tem por finalidade a aquisição de veículo 

adaptado para ambulância simples remoção. 

 
Item Descriminação Unid. Quant V. Unit V. Total 

01 

01 – Veiculo Tipo Ambulância, com no 
mínimo:- Ano/Modelo 2021/2022, Zero km, na cor 
branca; veículo com motorização mínima 1.6; total 
FLEX (Gasolina e Etanol); Transmissão manual de 5 
velocidades, pneus na média 205/60 R15; Freios ABS; 
Ar Condicionado(Cabine Motorista); Banco Motorista 
Regulagem Altura; Porta Traseira dupla assimétrica 
com vidros fixos; retrovisor com comando interno; 
Pintura na cor original do veículo; Divisória em 
PRFV(Plástico reforçado com fibras de vidro) com 
janela corrediça de comunicação; piso traseiro em 
PRFV, envolvendo todas as laterais da caçamba; Brake-
light na porta traseira esquerda; janelas laterais 
(direita/esquerda) com vidros corrediços com película 
branca e três faixas lisas; ventilador e exaustor de teto 
com cúpula de fibra de vidro com acionamento 
interno do compartimento do paciente; Maca retrátil 
em alumínio tubular padrão SAMU; Armário com 
fechamento frontal com portas corrediças sobre a 
cabine; suporte para cilindro de oxigênio de 7 lts e 
cilindro de oxigênio de 7 lts com válvula e manômetro; 
luminária fluorescente/LED com interruptor próprio; 
Suporte de Soro e Sangue; Sinalizador acústico e visual 
com sirene eletrônica de 3 tons; grafismo composto 
de cruzes no capo, laterais e vidro traseiro e 
“AMBULÂNCIA” espalhada no capo; garantia de no 
mínimo 1 ano, sendo o primeiro emplacamento em 

Unid 02 135.233,33 270.466,66 



 
nome do Fundo Municipal de Saúde de Gameleira de 
Goiás e demais equipamentos de segurança exigidos 
pelo DETRAN – GO, para o corrente ano. 

Valor Estimado R$270.466,66  

 

 

3 – PRAZOS, ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

  
3.1 - Vigência até dia 12 meses.  
 
4 – FISCALIZAÇÃO  

  
4.1 – A ambulância será recebido conforme tipo, qualidade e demais especificações 

constantes na proposta apresentada, acompanhado da respectiva Nota Fiscal.  A 

fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora Srª. Sonia Maria 

Faustino CPF nº 790.288.531-20 será a gestora do contrato.  

 

5 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO   

  
5.1 - O trailer será recebido da seguinte forma:  
a) Provisoriamente para posterior verificação da conformidade dos mesmos com 

as especificações e validades quando for o caso, devidamente após a aferição da 

qualidade e quantidade e conseqüente aceitação.  
  

  

b) Definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente 

aceitação.  
 
6 – TERMOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

  
6.1 – Será celebrado contrato com a licitante vencedor, de acordo com as regras 

estabelecidas na Lei 8.666/93, Lei 10520/02.  

 
7 – DO FATURAMENTO   

  
7.1 - A fatura deverá conter no mínimo os seguintes dados:  

  
a) Data de emissão  
b) Estar endereçada ao Fundo Municipal de Saúde de Gameleira de Goiás-Go, 

com sede na Av. 3, Centro, Gameleira de Goiás-GO, CEP 75184-000, CNPJ nº 

11.270.838.0001-11.  
c) Quantidade fornecida;  
d) Especificação do produto fornecido;  
e) Preço unitário e total da fatura;  



 
 

 
8 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

 
8.1 - O pagamento será efetuado até o 10° (decimo) dia, após o atesto do fiscal do 

contrato na da Nota Fiscal/Fatura, discriminando os produtos fornecidos.  

  
8.2 – No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais da 

habilitação quanto à situação de regularidade da empresa (Art. 27, §2° do Decreto n° 

5.450/2005).  
  

8.3 – No caso de ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira e a sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 2% 

(dois por cento).  
  

8.4 - O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota 

Fiscal/Fatura para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições 

Pactuadas.  
 

 

 

 

 

  
8.5 – Para habilitar-se ao pagamento a Contratada deverá protocolar na Prefeitura 

Municipal de Gameleira de Goiás-Go/Secretaria Municipal de Finanças, Nota 

Fiscal/Fatura, especificando os produtos, seus quantitativos e seus correspondentes 

valores em moeda nacional, devendo estar formalmente atestado pelo servidor 

designado para tal.  

 

8.6 - ENTREGA: Máximo de 05 (cinco dias). 
  

 

 
Sonia Maria Faustino 

               Secretária Municipal de Saúde 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II  

  

Minuta da Ata de Registro de Preço 

 

 

Ata de Registro de Preço, para:  

AQUISIÇÃO DE AMBULANCIA.  

Processo Nº: ___/2021 

Validade: 12(doze) meses 

Às __:__ horas do dia ___/___/2021, na FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, 

reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à AVENIDA 3, 438, RESIDENCIAL 

ANHANGUERA, GAMELEIRA DE GOIÁS, CEP: 75.184-000, Fone: 6233223130, 

Fax: null, inscrito no CNPJ sob o nº 14.457.983/0001-02, representado pelo(a) 

Pregoeiro(a), Sr(a). SUIANG CLAUDIO DA SILVA, brasileiro(a), portador do CPF/MF 



 
nº 007.523.641-97, e os membros da Equipe de Apoio SUIANG CLAUDIO DA 

SILVA, MARCOS AURELIO SILVA MARQUES, ELSON VICENTE FERREIRA, 

designados pelo Decreto nº 013, de 01/01/2021, com base na Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002 e na regulamentação feita pelo Decreto Nº 9.488, de 30 DE Agosto 

de 2018, em face das propostas vencedoras apresentadas no Pregão Presencial nº 

____/2021, cuja ata e demais atos ________________, exarado no presente 

processo, R E S O L V E ________ a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

conforme as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço das 

PROMITENTES CONTRATADAS, 

LOTE/ITEM EMPRESA 

 

NOME:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

FONE:  

EMAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL 

NOME:  

CPF:  

 

Visando a AQUISIÇÃO DE AMBULANCIA. 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento 

vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura 

contratação. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, 

entre outras:  

I. assinar o contrato de fornecimento com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos 

participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da solicitação formal.  



 
II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades 

constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento dos materiais e ao 

cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.  

III. reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de 

validade da documentação apresentada, novos documentos que comprovem todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Presencial nº 

____/2021 

IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas 

a partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

V. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO, aos órgãos 

participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP. 

 

 

VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 

salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 

ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus 

empregados, ficando, ainda, o MUNICÍPIO e os Órgãos Participantes isentos de 

qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária 

VII. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com 

base na presente ata, exonerando o MUNICÍPIO e os Órgãos Participantes de 

responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

VIII. manter o prazo de garantia e, contado da data da entrega definitiva dos 

bens, na forma prevista no anexo (I)- Termo de Referência, do edital do Pregão 

Presencial nº ____/2021 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 
CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de 

Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura.  

DO REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos 

materiais constantes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:  

 

RAZÃO SOCIAL:  

LOTES/ITENS UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA 

MENOR 

PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

       

 

 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do MUNICÍPIO, entre outras:  

I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, 

providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de 

classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta 

Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a 

sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de 

Preços, através do Órgão Gerenciador; 



 
IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de 

extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de 

divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a 

vigência da presente ata; 

DA CONTRATAÇÃO 

 

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no 

edital do Pregão Presencial nº ___/2021, o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR 

e/ou órgãos participantes, visando alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá 

contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus preços 

registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e 

obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o 

MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas quantidades 

estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada 

ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.  

 

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será 

formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder 

Executivo, mediante a assinatura deste.  

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

CLÁUSULA NONA: O MUNICÍPIO ou os órgãos municipais pagará à 

CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata de 

acordo com a quantidade efetivamente entregue mediante a apresentação da nota 

fiscal/fatura correspondente dos bens entregues, devidamente atestada pelo setor 

responsável, em até 05 (Cinco) dias, após o recebimento definitivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de 

depósito/transferência bancário (a), mediante apresentação do documento fiscal 



 
competente, juntamente com os documentos pertinentes.   O documento fiscal 

deverá estar acompanhado dos seguintes documentos: 

Parágrafo Primeiro:  

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de 

Fazenda e pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GAMELEIRA DE GOIÁS 

b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica 

Federal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo MUNICÍPIO ou 

pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções, 

passando a contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua 

reapresentação e consequente aprovação.  

 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer 

alterações, obedecido o disposto no Art. 65 da Lei 8.666/93, nos seguintes casos:  

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em 

decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 

eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador desta ATA, 

promover as negociações junto aos fornecedores registrados.  

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão 

Gerenciador deverá:  

I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e 

sua adequação ao praticado no mercado;  



 
II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso 

assumido; e  

III. convocar, pela ordem de classificação do Pregão Presencial, os demais 

fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade 

de negociação;  

Parágrafo Terceiro: Quando os preços registrados, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão 

Gerenciador deverá:  

I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação 

das penalidades previstas nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial, confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;  

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes 

do pedido de fornecimento dos materiais;  

III. convocar, pela ordem de classificação do Pregão Presencial, os demais 

fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade 

de negociação;  

Parágrafo Quarto: O MUNICÍPIO revogará a Ata de Registro de Preços 

sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores 

registrados será cancelado quando:  

I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 

II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo 

determinado neste edital, sem justificativa aceita pelo MUNICÍPIO; 

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 



 
V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se 

tornar superior ao praticados no mercado; 

VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por 

escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento 

convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito 

pelo MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão 

irreajustáveis durante a validade desta  

Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alínea 'd', da 

Lei 8.666/93, o MUNICÍPIO poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, mediante solicitação fundamentada e aceita. 

 

  

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata o 

MUNICÍPIO poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesa e o 

contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

I. advertência; 

II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade. 



 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser 

aplicada nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas:  

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem 

prejuízos para o MUNICÍPIO;  

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a 

sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária 

ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no 

desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO   ou dos órgãos municipais; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os preços da presente Ata serão 

irreajustáveis durante a validade desta  

 

 

Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula 

Décima Quarta não impede que o MUNICÍPIO rescinda, unilateralmente, o Contrato 

ou cancele o Registro de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções 

previstas na Cláusula Décima Quarta, em seus incisos I, III e IV, facultada o devido 

processo legal, a ampla defesa e o contraditório da PROMITENTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO;  

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou 

sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de 

confirmação da sanção;  

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima 

definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, 

não sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 



 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar com a Administração Pública será proposta se constatada má 

fé, ação maliciosa e premeditada da CONTRATADA em prejuízo do MUNICÍPIO, 

evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que 

acarretem prejuízos ao MUNICÍPIO ou aplicações sucessivas das outras penalidades 

anteriormente descritas.  

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do 

ÓRGÃO GERENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o 

devido processo legal, a ampla defesa e contraditório, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da data da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 

após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

 

 

 

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços 

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada 

a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na 

Lei nº. º 8.666/1993, Decreto Federal nº 7.892/2013 e no Decreto Municipal nº 

154/2019 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de 

Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão 

gerenciador.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações 

adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou 



 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das 

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas 

oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o 

Edital do Pregão Presencial nº ___/2021 e as propostas apresentadas pelas 

CONTRATADA (S), prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital 

sobre as das propostas.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de 

adjudicação às PROMITENTE (S) CONTRATADA (S) dos objetos, cujas descrições, 

quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão 

Presencial nº ___2021, conforme decisão do Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em 

Ata datada de __/___/2021, e homologação feita pelo senhor Prefeito Municipal.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do 

Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca deste 

Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

GAMELEIRA DE GOIÁS, ____ de ___de 2021 

________________________________________ 



 
SONIA MARIA FAUSTINO 

GESTORA DO FMS 

________________________________________ 

SUIANG CLAUDIO DA SILVA 

PREGOEIRO 

CONTRATADA(S): 

____________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

A N E X O III  

  

PREGÃO PRESENCIAL N. ____ /____  

  

Modelo de Declaração  

  

  

  

  

..................................................................................... inscrito no CNPJ 

N..........., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

n........................ e do CPF n..............................DECLARA para fins do disposto 

no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega 

menor de dezesseis anos.  



 
  

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

(  ) (OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).  

   

  

Local e Data:  

  

  

Nome, cargo e assinatura       

 Razão Social da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV  

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO  

  

  

PREGÃO PRESENCIAL N. ____/____/______  

  

PROCESSO N. _______/_______  

  

OBJETO: _______________________________________  

  

   

DECLARAÇÃO  

  

Declaramos, sob as penas da lei, que esta proponente não incorre em 

quaisquer das seguintes situações:  

  



 
a) Ter sido declarada inidônea por ato do Poder Público;  

  

b) Ter sido apenada com suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, nos últimos dois anos;  

  

c) Impedida de licitar, de acordo com o art. 9º da Lei Federal n. 8.666/93 e suas 

alterações.  

  

Nos termos do art. 55, inc. XIII da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, 

comprometemo-nos a informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo 

da habilitação e qualificação exigidas no edital.  

__________________, _______ de ___________________ de _________.  

  

  

_______________________________ 

Representante Legal  

(com carimbo da empresa) 

 

ANEXO V  

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO  

  

  

PREGÃO PRESENCIAL N. ______ /______  

  

PROCESSO N. /_______  

  

OBJETO: _______________________________________  

  

   

DECLARAÇÃO  

  

  

  

..................................................................................... inscrito no CNPJ 

N..........., por intermédio de seu representante legal o(a) 



 
Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

n........................ e do CPF n..............................DECLARA, sob as penas da lei, 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital acima 

referido.   

  

  

  

_______________, _____ de ___________________de ________  

  

  

  

  

________________________________ 

Representante Legal  

(com carimbo da empresa)  

 

 

 

 

 

ANEXO VI  

  

DECLARAÇÃO  

  

  

  

Eu, ________________________________________, na qualidade de 

sócio proprietário da empresa ___________________________________ 

DECLARO, sob as penas da lei, que esta empresa enquadra-se na categoria 

de Microempresa – ME (ou Empresa de Pequeno Porte – EPP), na forma 

prevista no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 e não está incursa nos 

impedimentos tratados no seu § 4º, podendo, assim, usufruir a prerrogativa e o 

direito de preferência de que tratam os arts. 42 a 45 da citada lei 

complementar.  

  



 
Por ser a expressão da verdade firmo a presente.  

  

__________________________________ 

Sócio Proprietário.  

  

CPF n.___________________  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII  

  

DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI PARENTESCO  

  

  

(Nome da empresa) ________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ________________, portadora da inscrição 

estadual/municipal nº ___________________, através de seu representante 

legal,  

____________________(nome), _________(qualificar)__________, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ________, portador do RG nº ___________, DECLARA, para 

todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus quadros 

de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes 

em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo 

grau, do Município de Gameleira de Goiás, e ainda, com os servidores 

detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem 



 
diretamente na realização do certame e/ou na posterior formalização 

contratual.   

  

__________________________  

Local e Data   

  

  

________________________________  

Representante Legal 

 (com carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 


